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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Ildon Marques de Sousa, qualificado na inicial, propõe ação rescisória contra o Ministério Público Federal e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, com a finalidade de desconstituir acórdão da 3ª Turma deste Tribunal, que, na Apelação Cível 2001.01.00.039947-0/MA, confirmou sua condenação, por ato de improbidade administrativa, ao ressarcimento do valor de R$ 2.736.793,00; à suspensão dos direitos políticos por 5 anos; ao pagamento de multa civil correspondente a duas vezes o valor do dano suportado pelo erário; e à proibição de contratar com o Poder Público. 

A apelação foi parcialmente provida para reduzir o valor do ressarcimento e da multa civil. Ancora o pedido nos incisos V, VII e IX do art. 485, do CPC, ao fundamento de que, após a decisão deste Tribunal, o Tribunal de Contas da União – TCU prolatou decisão, com base nos mesmos fatos e documentos, registrando que não encontrara má-fé nem dano ao erário e, ainda, que os recursos federais haviam sido aplicados conforme os termos do convênio, o que torna insubsistente toda a base fática que deu causa à condenação do requerente.

Sustenta que a decisão do TCU é documento novo capaz de ensejar pronunciamento favorável ao requerente (art. 485, VII – CPC); que a sentença incorreu em erro de fato resultante de atos e de documentos da causa, admitindo fatos inexistentes e considerando inexistente fato efetivamente ocorrido (art. 485, IX – CPC); que houve violação ao art. 10, VIII, da Lei 8.492/1992, em razão da decisão do TCU (art. 485, V – CPC); e que houve violação aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade.

O FNDE, na contestação, informa que as contas do Convênio 3772/94/FAE (SIAFI 119116) foram julgadas regulares, conforme Acórdão – TCU 2710/2005, e que a conclusão do processo investigativo do FNDE em face do autor não mais se sustenta (fls. 1.526 – 1.529).

O MPF, contestando, alega que é patente a improcedência do pedido rescisório. Discorre acerca das razões que dão pela inexistência de violação literal a dispositivo de lei (art. 485, V, – CPC) e pela inexistência de documento novo para o fim do art. 485, VII, do CPC; bem como dos motivos que impedem a caracterização de erro de fato no julgamento da causa por esta Corte, nos termos do art. 485, IX, do CPC (fls. 1.549 – 1.557).

Na fase de especificação de provas, o autor requereu, caso o juízo entendesse necessário, fosse requisitado cópia do inteiro teor do acórdão 1082/2008 do Plenário do TCU (fl. 1.563). Os réus não especificaram provas. Foram apresentadas razões finais pelo autor (fls. 1.611 – 1.616), pelo FNDE (fl. 1.617) e pelo MPF (fl. 1.620).

O Procurador Regional da República José Elaeres Marques Teixeira opina pela procedência da ação (fls. 1.625 –1.629).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Há precedentes adotando o entendimento de que o MPF, mesmo tendo legitimidade ativa para certas ações — ação penal pública, ação civil pública, ação de improbidade administrativa etc.—, não a tem para as ações de cunho indenizatório, hipótese em que a legitimação ad causam passiva é da União, pessoa jurídica de direito público em cuja estrutura se insere.

Considerando que a rescisória, na espécie, não tem cunho indenizatório, pois busca somente desconstituir a sentença proferida na ação de improbidade administrativa, é de dar-se por satisfeito o juízo de admissibilidade, nesse ponto, considerando, ainda, que a ação é proposta também contra o FNDE.

A ação rescisória foi ajuizada com fundamento no art. 485, V, VIII e IX, do CPC, que tem a seguinte redação:
Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

(...)

V - violar literal disposição de lei;

(...)

VII - depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável;

(...)

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa;

§ 1º Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Acerca do thema decidendum, é elucidativa a decisão de fls. 1.569 – 1.575, proferida pela então Relatora, Desª. Federal Assusete Magalhães, que deferiu a liminar, para suspender, até o julgamento do mérito desta ação rescisória, os efeitos da condenação por ato de improbidade administrativa fixada nos autos da citada Apelação Cível 2001.01.00.039947-0/MA:

(...)

Conforme se infere dos autos, proposta, em 25/11/1996, a Ação Civil de Reparação de Dano 96.00.16441-0/MA, em desfavor de ILDON MARQUES DE SOUSA, foi proferida sentença, pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA, em 19/10/1998 (fls. 196/211), a qual foi anulada, por acórdão da 4ª Turma do TRF/1ª Região, nos autos da Apelação Cível 1999.01.00.049208-850511-1/MG, para que fosse citada a FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE, na qualidade de litisconsorte passiva necessária (fls. 301/311). 

Posteriormente, foi proferida nova sentença, em 10/04/2001, julgando procedentes os pedidos formulados na inicial, para condenar ILDON MARQUES DE SOUSA a ressarcir os cofres do FNDE, o valor de R$2.736.793,00 (dois milhões, setecentos e trinta e seis mil, setecentos e noventa e três reais), impondo-lhe, ainda, suspensão dos direitos políticos, por cinco anos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, ao fundamento de que“ (...) a farta documentação juntada com a manifestação da autarquia corrobora a tese do Ministério Público Federal, sobretudo o relatório da Tomada de Contas Especial (fl. 792) (...)” (fls. 880/890).

Interposta Apelação, pelo então réu, ora autor, o recurso foi julgado, pela 3ª Turma do TRF/1ª Região, em 21/11/2006 (fls. 994/1.005), que manteve a condenação – citando o Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE (atual FNDE), que fundamentaram o Acórdão 1137-2005, da 1ª Câmara do TCU (fls. 980/989), também mencionado no julgamento da Apelação (voto vogal de fl. 1.001) –, dando parcial provimento ao recurso, apenas para reduzir o valor da indenização (fls. 994/1.005). 

Opostos Embargos de Declaração, o recurso foi parcialmente acolhido, em 07/05/2007, apenas para eliminar contradição e erro material apontados por ILDON MARQUES DE SOUSA, sem, contudo, alterar o resultado do julgamento (fls. 1.023/1.030). Nessa ocasião, o voto condutor do julgado expressamente consignou que o Acórdão 1.137-2005 do TCU, de 14/06/2005 – que restou examinado –, vem ao encontro de toda a argumentação do acórdão embargado, ambos, a propósito, fundamentados no Relatório da extinta FAE (fls. 1.026/1.027).

Em 18/06/2007, o ora autor apresentou recurso especial (fls. 1.033/1.042) e recurso extraordinário (fls. 1.045/1.055), os quais não foram admitidos, pela Presidência do TRF/1ª Região, em 14/04/2008 (fls. 1.083/1.088), o que o levou a interpor AG/REsp e AG/RE (fl. 1.089v).

O egrégio STJ, no REsp 1.125.634/MA, em decisão da lavra do eminente Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, em 16/11/2010 negou seguimento ao recurso especial, destacando que, “in casu, foi reconhecida a prática do ato de improbidade administrativa. Assim, a desconstituição do julgado pela ausência do elemento subjetivo na conduta ímproba não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e vedado nesta Corte, a teor da Súmula 7/STJ” (fls. 1102/1103). Essa decisão foi mantida pela 1ª Turma do STJ, em sede de Agravo Regimental, no julgamento realizado em 16/12/2010 (fls. 1.112/1.115v, DJe de 02/02/2011), transitando a decisão em julgado (fl. 1.116v).

O autor, não obstante a interposição de AG/RE, formulou desistência ao Agravo, cuja homologação deu-se por despacho do eminente Ministro LUIZ FUX, do Supremo Tribunal Federal, em 27/04/2011 (fl. 1.473).

Observa-se que o novo Acórdão 1.082/2008, do Plenário do Tribunal de Contas da União, proferido em sede de recurso de revisão do anterior Acórdão 1.137/2005/1ª Câmara – que julgara irregulares as contas do Município de Imperatriz/MA, decorrentes de repasses feitos pela extinta Fundação de Assistência ao Estudante, no ano de 1995, em face de Convênio assinado em 30/12/1994, destinado à aquisição de merenda escolar – deu-se em 11/06/2008, ou seja, após a sentença do Juízo de 1º Grau, em 10/04/2001, e após o julgamento do TRF/1ª Região, em sede de apelação, em 21/11/2006, e de Embargos de Declaração a ela atinentes, julgados em 07/05/2007, quando não mais possível a apreciação de provas, pelas instâncias ordinárias.

Não se pode negar que as instâncias administrativa e judicial são independentes. O art. 12 da Lei 8.429/92 prevê, expressamente, que o responsável pelo ato de improbidade está sujeito às cominações nele descritas, “independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica”. 

Entretanto, também não se pode afastar, no caso concreto, o fato de que o Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE, que ensejaram a Tomada de Contas Especial, e, consequentemente, o Acórdão 1.137/2005, da 1ª Câmara do Tribunal de Contas da União – posteriormente alterado pelo plenário daquele órgão fiscalizador, pelo Acórdão 1.084/2008, em 11/06/2008 –, serviram de fundamento para o exame da Ação de Improbidade movida contra o ex-interventor do Município, tanto na sentença de 1º Grau, quanto no acórdão do TRF/1ª Região. Veja-se, a propósito, que o ora réu – o FNDE, sucessor da FAE – nesta Ação Rescisória admite que não há pendências, em relação ao autor, quanto ao aludido Convênio, e que “a conclusão do processo investigativo do FNDE em face do Autor (processo que serviu de fundamento para o ajuizamento da ação e para a prolação da sentença e do acórdão, pelo TRF/1ª Região) não mais se sustenta, diante da decisão prolatada pelo Acórdão-TCU nº 2.710/2005” (fl. 1.529), que junta, a fls. 1.535/1.547, juntando, ainda, os documentos do FNDE de fls. 1.530/1.534, demonstrando que, em decorrência do fato novo, as contas do referido Convênio foram julgadas regulares e aprovadas, inexistindo pendências, no SIAFI, quanto a ele, desde 31/12/2009.

Com efeito, vê-se, da inicial da Ação Ordinária, datada de 21/11/96 (fls. 43/51), que ela se fundamentou unicamente no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE, de 20/05/95 (fls. 83/92), e no Relatório Final de investigação da FAE, de 19/07/96 (fls. 99/120), que constataram irregularidades na aplicação de recursos repassados, ao Município de Imperatriz, pela FAE, para aquisição de merenda escolar, concluindo-se pela necessidade de devolução, à FAE, dos recursos repassados em 1995, no montante de R$2.736.793,00 (fls. 119 e 50). Tais investigações geraram a Tomada de Contas Especial, instaurada pela FAE, encaminhada ao TCU (fl. 889 e 980), resultando no Acórdão TCU 1.137/2005 - 1ª Câmara, que, em 14/06/2005, julgou irregulares as contas de Ildon Marques de Sousa e outro (fls. 980/993).

A sentença, prolatada em 10/04/2001, fundamentou-se expressamente no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e no Relatório Final de investigação da FAE (fls. 880/890).

Juntou-se ao processo, em Segunda Instância, em 16/11/2006 (fls. 1.358/1.372) – antes do julgamento da Apelação, pelo TRF/1ª Região, em 21/11/2006 –, o Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, proferido em 14/06/2005, que afastou algumas irregularidades constantes da apuração administrativa efetuada pela FAE, mas manteve outras, julgando irregulares as contas de Ildon Marques de Sousa e outro (fls. 980/989).

O acórdão do TRF/1ª Região, proferido em 21/11/2006, fundamentou-se no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE, no Relatório Final de investigação da FAE (fls. 994/1000) e também no Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, como se vê do voto vogal proferido pelo Juiz Federal Convocado Jamil Rosa de Jesus Oliveira, em 21/11/2006, e do julgamento dos Embargos de Declaração, em 07/05/2007, no qual o eminente Relator supriu a omissão do seu voto e examinou o aludido Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, entendendo que ele vinha ao encontro das conclusões do voto anterior, pelo que valeu-se também dele para manter a condenação de Ildon Marques de Sousa (fls. 994/1.005 e 1.023/1.030).

O Recurso Especial foi interposto em 18/06/2007, foi ele inadmitido, pelo TRF/1ª Região, em 14/04/21008 (fls. 1.083/1.085), e a ele foi negado seguimento, pelo STJ, em 16/11/2010 (fls. 1.102/1.103) e 16/12/2010 (fls. 1.111v/1.115).

O Recurso Extraordinário foi interposto em 18/06/2007 (fls. 1.045/1.055), foi ele inadmitido, pelo TRF/1ª Região, em 14/04/2008 (fls. 1.086/1.088), e, interposto Agravo de Instrumento ao STF, em 17/06/2008 (fls. 1.089v e 1.117/1.128), Ildon Marques de Sousa dele desistiu, em 24/03/2011 (fl. 1.470), sendo a desistência homologada, em 27/04/2011 (fl. 1.473), transitando a decisão em julgado, em 27/05/2011 (fl. 1.476).

Em 11/06/2008 (fl. 1.489), o TCU proferiu um novo Acórdão, de nº 1.082/2008 - plenário, em recurso de revisão, que foi provido, para tornar insubsistente o anterior Acórdão TCU 1.137/2005 - 1ª Câmara – que decorrera da investigação administrativa da FAE (Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e Relatório Final de investigação da FAE) e da consequente Tomada de Contas Especial por ela instaurada, Acórdão este que serviu de fundamento, pelo TRF/1ª Região, para julgamento da Apelação e dos Embargos de Declaração a ela pertinentes –, pelo que afirmou o FNDE – sucessor da FAE – na presente Ação Rescisória, que, em face do segundo Acórdão do TCU, “a conclusão do processo investigativo da FAE em face do Autor não mais se sustenta” (fls. 1.529 e 1.530v), tendo sido as contas do aludido Convênio 3.772/94/FAE julgadas regulares e aprovadas, pelo FNDE, encontrando-se o Convênio, no SIAFI, com registro de concluído, sem pendências (fls. 1.529/1.533).

O segundo Acórdão do TCU – Acórdão 1.082/2008 - TCU - plenário –, proferido em 11/06/2008, assim concluiu, in verbis:

“53. Por todo o exposto, entendo que:

- não se sustentou a irregularidade central que fundamentou o julgamento das contas no sentido da irregularidade, qual seja, a antieconomicidade na aquisição direta da carne bovina;

- consequentemente, não há elementos nos autos que indiquem a ocorrência de prejuízo ao erário;

- as outras irregularidades que motivaram a instauração desta tomada de contas especial, quais sejam, pagamento em duplicidade pela aquisição de 21.070 kg de carne e ausência de entrega de 19 toneladas do produto nas escolas, foram descaracterizadas;

- nesse contexto, as falhas relativas às dispensas indevidas de licitação e à ausência de publicidade dos atos podem ser consideradas de caráter formal, uma vez que a análise sistêmica dos fatos demonstra que a conduta do ex-gestor não se revestiu de gravidade suficiente a ponto de justificar a irregularidade das contas;

- cabe aplicar ao presente caso o mesmo entendimento adotado pelo Tribunal em decisões nas quais foram julgadas regulares com ressalva contas de responsáveis, ante a ocorrência de falhas como as que ora se verifica.

- a gestão municipal, no que se refere aos recursos repassados pela FAE, não foi marcada exclusivamente por dispensas indevidas de licitação, como ficou evidenciado nos autos, uma vez que: não obstante restar injustificada a contratação direta de carne bovina, com fundamento no art. 24, inciso XII, da Lei n° 8.666/1993, houve contratações diretas de alimentos perecíveis que puderam ser justificadas pelo citado dispositivo legal; e a maior parte das contratações para aquisição de produtos alimentícios foi realizada mediante procedimento licitatório;

- não restou caracterizada má-fé; e

- os recursos foram aplicados devidamente de acordo com o objeto do convênio, segundo consta do relatório da comissão de sindicância da extinta FAE (fl. 169).

54. Portanto, julgo pertinente que esta Casa conheça do presente recurso de revisão, com fundamento no art. 35, inciso II, da Lei n° 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento, de modo a alterar o subitem 9.1 do acórdão recorrido, a fim de que sejam julgadas regulares com ressalva as contas dos Srs. Ildon Marques de Souza, na qualidade de ex-interventor do Município de Imperatriz do Maranhão, e Agostinho Noleto Soares, ex-secretário de educação do mencionado ente, bem como a tornar insubsistente o subitem 9.2.

55. Quanto ao ex-secretário, importa ressaltar que os argumentos defendidos nesta oportunidade aplicam-se, do mesmo modo, à sua gestão como secretário municipal de educação, razão porque a reforma da deliberação atacada deve ser-lhe estendida, com fundamento no art. 281 do Regimento Interno do TCU” (fls. 1.487/1.488).

Quando proferida a sentença, em 10/04/2001 (fls. 880/890), quando julgados a Apelação e os Embargos de Declaração a ela atinentes, pelo TRF/1ª Região, em 21/11/2006 (fls. 994/1.005) e 07/05/2007 (fls. 1.023/1.030), respectivamente, e quando o TRF/1ª Região inadmitiu os Recursos Especial e Extraordinário, em 14/04/2008 (fls. 1.083/1.086), não existia o segundo Acórdão do TCU, de nº 1.082/2008 - plenário, proferido em 11/06/2008 (fls. 1.477/1.489).

Quando o egrégio STJ negou seguimento ao Recurso Especial, em 16/11/2010 e 16/12/2010 (fls. 1.102/1.103 e 1.111v/1.115), o segundo Acórdão do TCU – Acórdão 1.082/2008 - plenário, de 11/06/2008 – já existia, mas o autor dele não mais podia fazer uso, em face da Súmula 7 daquela Corte Superior, aliás, invocada para negar seguimento ao aludido Recurso Especial (fls. 1.084, 1.103 e 1.112).

Quando interposto, pelo ora autor, no STF, Agravo de Instrumento, em 17/06/2008, contra a inadmissibilidade do Recurso Extraordinário (fl. 1.118), já existia o Acórdão TCU 1.082/2008 - plenário – proferido em 11/06/2008 –, mas o Autor dele também não mais podia fazer uso, em decorrência da Súmula 279 do STF, aliás, invocada quando anteriormente inadmitido o aludido Recurso Extraordinário (fls. 1.086/1.088).

Anota Theotônio Negrão invocando julgado do egrégio STJ, que “a impossibilidade de uso do documento há de ser estranha à vontade da parte e não oriunda de sua desídia, o que deve ser aferido à luz da situação fática-jurídica em que se encontrava (RSTJ-RT 773/188)”
. Invoca o mesmo autor, ainda, outro julgado do egrégio STJ, “equiparando a documento novo a sentença posterior que altera a situação jurídica, porque “sublata causa, tollitur effectus”: STJ, RP 114/257 (4ª Turma), JTA 94/361, JTAERGS 92/363)” (op.cit.,p.611).

Plausível, pois, mostra-se o fundamento do pedido, mormente em face do entendimento unânime, adotado pela 2ª Seção do TRF/1ª Região, na sessão de 13/06/2012, por ocasião do julgamento da Ação Rescisória 0057391-30.2009.4.01.0000/BA, de relatoria do eminente Desembargador Federal Cândido Ribeiro, em hipótese semelhante, quando se reconheceu, como documento novo, posterior acórdão do TCU, tomado em sede de recurso de revisão, afastando as irregularidades na prestação de contas anterior, que serviram de fundamento para a sentença condenatória, em Ação de Improbidade, por não mais subsistir sua motivação.

Conquanto haja independência entre as instâncias administrativa e judicial, sendo os fatos os mesmos, não pode subsistir a condenação por improbidade que tomou por base a condenação no âmbito do FNDER e do TCU, que deixaram de existir.

Não se pode desconhecer o fato de que o Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE, que embasaram a Tomada de Contas Especial, e, consequentemente, o Acórdão 1.137/2005, da 1ª Câmara do TCU, e que deram arrimo à condenação, pela sentença e pelo acórdão, perderam a validade e a eficácia.

Com efeito, em 11/06/2008, o Plenário do TCU proferiu o Acórdão 1.082, em recurso de revisão, que foi provido, para tornar insubsistente o anterior Acórdão TCU 1.137/2005

Ademais, o próprio FNDE, sucessor da FAE, admite na contestação que “a conclusão do processo investigativo do FNDE em face do Autor (processo que serviu de fundamento para o ajuizamento da ação e para a prolação da sentença e do acórdão, pelo TRF/1ª Região) não mais se sustenta, diante da decisão prolatada pelo Acórdão-TCU nº 2.710/2005” (fl. 1.529), que julgou regulares e aprovadas as contas do referido Convênio, admitindo inexistir pendências, no SIAFI, quanto a ele, desde 31/12/2009.

O novo julgado do TCU – Acórdão do Plenário 1.082, de 11/06/2008 –, ao desconstituir o acórdão 1.137/2005, afastou a irregularidade central de antieconomicidade na aquisição direta da carne bovina destinada à merenda escolar e, consequentemente, a ocorrência de prejuízo ao erário; descaracterizou qualquer pagamento em duplicidade ou ausência de entrega da mercadoria; assinalou que as falhas relativas às dispensas indevidas de licitação e a ausência de publicidade foram consideradas de caráter formal; e que não ficou caracterizada a má-fé e que os recursos foram aplicados devidamente segundo o objeto do convênio.

Sobre tal ponto, merece destaque trecho do parecer do Procurador Regional da República José Elaeres Marques Teixeira, ao opinar pela procedência do pedido rescisório (fl. 1.628):

(...)

A decisão do Tribunal de Contas da União serviu de fundamento para o ajuizamento da ação de improbidade e para a condenação. O ora autor defendeu-se, portanto, dos fatos que lhe foram imputados na decisão do TCU.

As decisões do Tribunal de Contas da União são de índole administrativa, não têm natureza jurisdicional. O que se pretende não é que uma nova decisão do TCU, por ela própria, imponha a rescisão da sentença atacada, mas a considerar que a condenação teve fundamento, tão somente, em decisão do TCU, a posterior reforma da decisão daquela Corte de Contas em decorrência do acolhimento de recurso administrativo, legitima a revisão do acórdão do TRF/1, proferido na ação de improbidade administrativa.

(...)

Em hipóteses peculiares, como a apresentada no presente feito, a jurisprudência tem excepcionado o alcance do termo “documento novo” (art. 485, VII – CPC), para admitir, dentro dessa acepção, o acórdão do TCU proferido após o julgado que se pretenda rescindir:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII, DO CPC. DOCUMENTO NOVO. ACÓRDÃO DO TCU QUE APONTA INEXISTIR DANO AO ERÁRIO. SENTENÇA RESCINDENDA QUE APLICOU A SANÇÃO PREVISTA NO ART. 12, II, DA LIA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Embora não se desconheça que, a rigor, considera-se "documento novo" (art. 485, VII, do CPC) aquele preexistente ao julgado rescindendo, é possível constatar que tal entendimento é pontualmente excepcionado pelos tribunais pátrios, quando se está diante de situações peculiares. 

2. In casu, o acórdão do TCU, o qual entendeu que a conduta do ex-prefeito não causou dano ao erário, embora tenha sido proferido após o trânsito em julgado da sentença rescindenda, é relativo ao procedimento administrativo (tomada de contas) iniciado anteriormente ao trâmite da ação de improbidade, retratando, pois, situação que antecede o julgado o qual se pretende rescindir, o que justifica excepcionar a regra supracitada. 3. Conquanto a ação de improbidade não tenha natureza penal, é inegável que o seu caráter repressivo se assemelha à ação daquele jaez (REsp 827445). Assim, de modo semelhante ao que ocorre com a revisão criminal, que permite a análise de provas confeccionadas após o trânsito em julgado da ação penal condenatória, tal possibilidade também deve ser conferida nesta rescisória, ajuizada contra decisão que impôs sanção prevista na Lei de Improbidade Administrativa, em face da similitude da gravidade de ambas as penalidades e da peculiaridade da situação analisada. 

4. Os atos de improbidade previstos no art. 10 da LIA estão necessariamente relacionados à ocorrência de dano ao erário. 

5. Em regra, as conclusões oriundas do Tribunal de Contas não vinculam os órgãos do Poder Judiciário, dado seu caráter opinativo, tal como apregoa o art. 21, II, da Lei nº 8.429/92, podendo, todavia, ser levadas em consideração pelo órgão jurisdicional. 

6. No caso em foco, em face das constatações realizadas pelo TCU, Corte que, após analisar exaustivamente os fundamentos e provas apresentadas pelo autor, entendeu inexistir qualquer dano ao erário, resta dissipada a premissa necessária para a condenação do administrado, de modo que não se afiguram elementos de convicção hábeis à manutenção do decisum que se pretende rescindir nesta ação, o qual imputara ao demandante as condutas previstas no art. 10, VIII, IX e XI, da Lei nº 8.429/92. 

7. Procedência do pedido. Agravo regimental prejudicado. (TRF5 – AR 0000186-27.2012.4.05.0000/SE, rel. des. federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, Pleno, DJE de 27/06/2012, p. 228.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, II, IN FINE, E V, DO CPC. DOCUMENTO NOVO. NOVA DECISÃO DO TCU DANDO PROVIMENTO A RECURSO PARA JULGAR REGULARES, COM RESSALVAS, CONTAS ANTERIORMENTE NÃO APROVADAS E QUE SERVIRAM DE FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO EM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E DA 8ª VARA FEDERAL/BA. REJEITADAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA DESCONSTITUÍDA. 

I - A competência da Justiça Federal se firma com a presença da União Federal que integrava a lide. (art. 109 da CF). 

II - A norma COGER nº 19/2005-TRF refere-se à distribuição da competência territorial, portanto, competência relativa. Competência da 8ª Vara Federal/BA firmada em razão da perpetuatio jurisdicionis. 

III - Tendo o réu sido condenado com base em Acórdão do TCU (696/2005) que julgou as contas do ex-Prefeito Municipal de Cândido Sales/BA, Eduardo de Oliveira Pontes, e, após, recurso do réu junto àquela Corte de Contas que, em novo acórdão, revogou a decisão anterior para julgar regulares as contas apresentadas, com ressalvas, não pode subsistir a condenação imposta na ação de improbidade administrativa. 

IV - Ação Rescisória julgada procedente para desconstituir a sentença rescindenda. (TRF1 – AR 0057391-30.2009.4.01.0000/BA, rel. des. federal Cândido Ribeiro, 2ª Seção, e-DJF1 de 06/07/2012, p. 20.)

Em tais condições, deve ser revertida a condenação levada a efeito por este Tribunal, confirmatória da condenação de primeiro grau.

Tal o contexto, julgo procedente a ação rescisória (art. 485, VII – CPC), para, desconstituindo o acórdão rescindendo, dar provimento à apelação e julgar improcedente a ação de improbidade administrativa, absolvendo o demandado Ildon Marques de Souza das imputações constantes da petição inicial. Condeno o FNDE ao pagamento de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor da causa. Restitua-se ao autor o depósito efetuado nos termos do art. 488, II, do Código de Processo Civil.

É o voto.

� In “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 43ª edição, p. 596.
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